
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.757 - RS (2014/0148134-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIVO S/A 
ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer 
razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, 
havendo incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, 
sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega à 
conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, 
denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os 
acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN". 
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília (DF), 03 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.757 - RS (2014/0148134-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : VIVO S/A 
ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGO 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF.  DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, 
na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer 
razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, 
havendo incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, 
sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega à 
conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, 
denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os 
acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN". 
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)
4. Recurso especial a que se nega seguimento. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que: (a) os dispositivos apontados como violados foram 

prequestionados, ainda que implicitamente; (b) impossibilidade de análise monocrática da 

controvérsia; (c) não é possível a aplicação da multa moratória ao caso; (d) "o fato de a 

declaração de compensação estar submetida a condição resolutória (e não condição 

suspensiva), longe de afastar o instituto da denúncia espontânea, o confirma, pois 

significa exatamente que o crédito tributário é extinto no exato momento em que a 

compensação é declarada, situação esta que somente se verá revertida se implementada a 
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condição resolutória." (e-STJ Fl.999). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.757 - RS (2014/0148134-7)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa 
aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer 
razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, 
havendo incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, 
sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega à 
conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, 
denunciado o não pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os 
acréscimos legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN". 
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)
4. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Em preliminar, cumpre enfrentar a alegada violação do art. 535 do CPC. Neste ponto o 

recorrente alega que o Tribunal a quo teria se recusado a enfrentar ponto omisso no acórdão, 

requerendo determinação de retorno dos autos para novo pronunciamento acerca das questões 

abordadas nos embargos de declaração.

Com efeito, a irresignação não prosperar, pois as razões de recorrer são genéricas e 

desprovidas de argumentação jurídica. O recorrente se limitou em sustentar que não houve 

manifestação acerca dos pontos suscitados na petição dos embargos de declaração, sem, 
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contudo, apontar ponto a ponto dos fundamentos tidos por omitidos.

Recai ao recurso especial, no ponto, a inteligência da Súmula 284/STF.  Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535, II DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

SÚMULA 284/STF. LEGALIDADE DA COBRANÇA MEDIANTE TARIFA 
PROGRESSIVA. INOVAÇÃO RECURSAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO  
COMPROVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Não se conhece da alegada afronta ao art. 535, II do CPC quando a parte 
agravante se limita a afirmar, genericamente, sua violação sem, contudo, 
demonstrar especificamente quais os temas que não foram  abordados pelo 
acórdão recorrido. A deficiência na fundamentação do recurso atrai a aplicação, 
por analogia, da vedação prescrita pela Súmula 284 do STF.
[...]
4.  Agravo Regimental da CEDAE desprovido. (AgRg no AREsp 395.067/RJ, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

27/03/2014, DJe 08/04/2014) (grifou-se)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR. RENÚNCIA A 
GRATIFICAÇÕES. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO 
LOCAL. REVISÃO. SÚMULA 280/STF.
1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não são suficientes para 
viabilizar o conhecimento do recurso especial. É mister que sejam apontadas as 
omissões, contradições ou obscuridades consideradas como existentes no 
acórdão recorrido e as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Inteligência da Súmula 284/STF. [...]
6. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp 255.601/SP, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 28/5/2013)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

Outrossim, verifica-se da análise dos autos que a alegada violação dos artigos 156 do 

CTN, 43 e 74 da Lei 9.430/1996, 27e 37 da Lei 8.981/1995, nos termos apontados nas razões do 

recurso especial não foram debatidos no acórdão recorrido estando desatendido o requisito do 

prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 
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que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Destacam-se: 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Outrossim, a denúncia espontânea encontra-se regulamentada pelo disposto no artigo 

138 do CTN segundo o qual trata-se de uma benesse legal destinada aos contribuintes que se 

antecipam a qualquer atuação fazendária. 

Elucidativo, nesse ponto é o parecer do Ministério Publico Federal: "Constata-se que, 

para caracterização da denúncia espontânea, é preciso que seja realizado o pagamento 

do tributo devido, acrescido dos juros de mora correspondentes. Sendo assim, como 

explicitado pelo Tribunal de origem, não se materializa a hipótese do art. 138 do CTN, 

quando o contribuinte, ao invés de realizar o pagamento do imposto devido, apresenta 

pedido para compensá-lo, considerando-se que a compensação declarada extingue o 
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crédito tributário sob condição resolutória de sua posterior homologação. Por 

conseguinte, o atraso no adimplemento da obrigação enseja aplicação de multa e juros 

moratórios, sendo correto afirmar que o fato de o contribuinte eventualmente possuir 

créditos junto à Receita Federal não elide a sua responsabilidade de pagar em dia a 

dívida tributária." (e-STJ Fl.978)

Assim, a extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à condição 

resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se 

por não pago o crédito tributário declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos 

moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de homologação, não se chega 

à conclusão de que o contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não 

pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso que não se 

observa a hipótese do art. 138 do CTN. 

Em igual sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. PRETENSÃO QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC.
1. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, no sentido da ausência de direito 
líquido e certo a ser amparado pelo mandamus, importaria em novo exame do 
conjunto fático-probatório dos autos.
Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no AREsp 98.066/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2012; REsp 1206178/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/11/2011; AgRg no 
Ag 1378589/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
13/09/2011.
2. A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por qualquer 
razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário declarado, havendo 
incidência, de consequência, dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a 
compensação ainda depende de homologação, não se chega à conclusão de que o 
contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não 
pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por 
isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012)

Vale destacar ainda que a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que "a 
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denúncia espontânea não tem o condão de afastar a multa decorrente recolhimento do 

tributo fora do prazo legal, já que os efeitos do art. 138 do CTN não se estendem às 

obrigações acessórias". (AgRg no AREsp 88.344/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014)

Por fim, cumpre esclarecer que de acordo com o art. 557 do CPC é possível ao Relator 

decidir o recurso, com fundamento na jurisprudência, de forma monocrática, não ofendendo, 

assim, o princípio da colegialidade. Visa, com isso, efetivar a celeridade processual. A propósito: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. 
INEXISTENTE. RAZÕES DO AGRAVO DISSOCIADAS DA DECISÃO 
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.EMPRESA 
OPERACIONALIZADORA DE PLANOS DE SAÚDE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. VALORES REPASSADOS AOS MÉDICOS 
CREDENCIADOS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Sem êxito a alegação de violação do disposto no artigo 557 do CPC, pois, 

inicialmente, a inovação por ele trazida instituiu a possibilidade de, por 

decisão monocrática, o relator deixar de admitir recurso, entre outras 

hipóteses, quando manifestamente improcedente ou contrário à Súmula ou 

entendimento dominante pela jurisprudência daquele Tribunal ou de Cortes 

Superiores, rendendo homenagem à economia e celeridade processuais.

2. A configuração de jurisprudência dominante prescinde de que todos os 

órgãos competentes em um mesmo Tribunal tenham proferido decisão a 

respeito do tema. Isso porque essa norma é inspirada nos princípios da 

economia processual e da razoável duração do processo e tem por finalidade 

a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o relator conhece orientação 

de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e 

reiteradamente, a mesma controvérsia.
3. Constatada a contradição e conseqüente dissociação entre as razões do 
regimental e a decisão recorrida, o conhecimento do recurso, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4. Esta Corte pacificou o entendimento no sentido de que não cabe à empresa 
operacionalizadora de planos de saúde recolher a contribuição previdenciária cujo 
ônus é do profissional ou da empresa que recebe pela prestação do serviço. Da 
incidência da Súmula 83/STF.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.081/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015) (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE EVENTUAL 
AFRONTA A DISPOSITIVOS DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. 
DECISÃO MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO 
NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA RIOPREVIDÊNCIA  
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DESPROVIDO.
(...)

3.   Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator da causa 

profere decisão de mérito unipessoal, com base em jurisprudência 

dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art. 557 do CPC, com vistas 

à tão proclamada celeridade processual.
4.   Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido. (AgRg no REsp 
1192051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014) (grifou-se)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0148134-7 REsp 1.461.757 / RS

Números Origem:  10930901702201215  50149189820124047001  50164882220124047001  
PR-50149189820124047001  PR-50164882220124047001  
TRF4-50149189820124047001

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIVO S/A
ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E OUTRO(S)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ / Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VIVO S/A
ADVOGADO : SACHA CALMON NAVARRO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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